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O ESTADO DA BAHIA, nos autos do processo em epígrafe, intimado do despacho de 

Ref.2017076-1, vem, perante V.Exª., no desempenho de atribuição que lhe outorga a Lei Orgânica da 
Procuradoria Geral do Estado – LOPGE – Lei Complementar Estadual nº 34 de 06/02/2009, por seu 
Procurador infrafirmado, manifestar-se no feito, nos termos das razões de fato e de direito a seguir 
expostas: 

 
Trata-se de auditoria que teve por objeto o sistema prisional do estado da Bahia, sob a 

responsabilidade da Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização (SEAP), 
abrangendo, ainda, a articulação e atuação da Secretaria de Segurança Pública (SSP), do Tribunal de 
Justiça do Estado da Bahia (TJ/BA), da Defensoria Pública do Estado da Bahia (DPE/BA) e do 
Ministério Público do Estado da Bahia (MPE/BA), no âmbito desse sistema. 

 
A auditoria coordenada buscou avaliar a aplicação dos recursos decorrentes de 

repasses na modalidade fundo a fundo, do FUNPEN nacional aos fundos estaduais, para a 
construção/ampliação de vagas em estabelecimentos penais e para aquisição de solução de 
monitoração eletrônica (implementação de serviços de monitoração eletrônica de pessoas), bem como 
aspectos relacionados à governança do sistema prisional. 

 
Tendo em vista que o repasse de recursos do FUNPEN/DEPEN para o estado da Bahia 

só foi efetivado em 23/10/2017, não houve objeto de análise para esta questão de auditoria. Dessa 
maneira, os achados referem-se ao atraso na implementação de solução de monitoração eletrônica de 
pessoas pelo estado da Bahia e a aspectos da Governança do sistema prisional. 
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A fim de contribuir para o melhor desempenho dos órgãos e entidades avaliados, foram 
propostas diversas recomendações dirigidas ao Governo do Estado, à SEAP, à Secretaria de 
Segurança Pública (SSP), ao Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJ/BA) e à Defensoria Pública 
do Estado da Bahia (DPE/BA). 

 
As recomendações foram as seguintes (Ref.1953628-31): 

 
 

2.1 MONITOAÇÂO ELETRÔNICA 
Ao Governo do Estado e à SEAP: 
1. Adotar medidas para agilizar o processo de contratação e implementação da solução de 
monitoração eletrônica para todo o estado. 
Ao TJ-BA: 
2. Regulamentar o uso de tornozeleiras eletrônicas no estado, em atendimento ao Decreto 
Estadual nº 17.955, de 25/09/2017. 
 
2.2 GOVERNANÇA DO SISTEMA PRISIONAL 
Ao Governo do Estado: 
3. Provisionar recursos necessários para viabilizar a implementação do Plano de Ação para o 
sistema prisional a ser elaborado em conjunto os diversos atores (SEAP, SSP, TJ, DPE e 
MPE). 
4. Dar celeridade à aprovação do Regimento Interno no âmbito do Comitê Executivo do 
Programa Pacto pela Vida, com vistas à sua homologação, conforme art.11 da Lei 
12.357/2011. 
 
Ao Governo do Estado e à SEAP , em articulação com a SEAP, SSP, TJ, DPE e MPE: 
5. Elaborar e formalizar política pública específica para o sistema prisional. 
 
Ao Governo do Estado e à SEAP, em conjunto com a SSP, TJ, DPE e MPE: 
6. Realizar diagnóstico das necessidades do sistema prisional e elaborar Plano de Ação 
conjunto estabelecendo as prioridades, metas, ações a serem realizadas, responsáveis e prazos, 
para solução dos problemas identificados. 
7. Estabelecer sistemática de monitoramento e avaliação do Plano de Ação, definindo 
periodicidade, responsáveis e indicadores de desempenho, com vistas a avaliar o impacto das 
ações desenvolvidas no sistema prisional. 
 
À SEAP: 
9. Institucionalizar, no âmbito da Secretaria, agenda para disseminação das deliberações da 
Câmara Setorial de Administração Prisional do Programa Pacto pela Vida (Lei 12.357/2011) 
para as áreas-chave da SEAP. 
 
Diante dos achados e recomendações anteriormente mencionados e levando em consideração 
as constatações descritas no item II RESULTADO DA AUDITORIA, a Auditoria sugere que 
seja determinado ao Governo do Estado, à SEAP, à SSP, ao TJ/BA, à DPE/BA e ao MPE/BA, 
a apresentação de Plano de Ação conjunto, contemplando ações a realizar, responsáveis e 
prazos para atendimento às recomendações da Auditoria, sob pena de aplicação de multa, 
conforme previsto no inciso IV do art. 5º da Lei Complementar nº 05, de 04/12/1991. 

 
  Sobre o monitoramento eletrônico, o Tribunal de Justiça editou o Provimento CGJ-
02/2018, publicado no Diário da Justiça Eletrônico de 07/02/2018, que regulamenta a monitoração 
eletrônica de pessoas no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, de modo que a 
recomendação contida no item 2.1 do aludido Relatório de Auditoria já se encontra atendida. 
 
  Cabe destacar, também, que a SEAP informou que já está em andamento a aquisição 
de 3.200 (três mil e duzentas) tornozeleiras eletrônicas, conforme informações prestadas: 
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 Assim, medidas já estão sendo adotadas para solucionar a questão. 
 
  Acerca dos itens relativos à governança do sistema prisional, cabe destacar, como já 
salientado pela Auditoria, que já foram editados diversos atos normativos no âmbito estadual, a saber: 
 
 

Lei nº 12.357/2011 - Institui o Sistema de Defesa Social, o Programa Pacto pela 
Vida, e dá outras providências; 
 
Lei nº 13.714/2017 - Institui o Fundo Penitenciário do Estado da Bahia 
(FUNPEN/BA); 
 
Decreto nº 12.247/2010 - Aprova o Estatuto Penitenciário do Estado da Bahia; 
 
Decreto nº 16.457/2015 - Aprova o Regimento da Secretaria de Administração 
Penitenciária e Ressocialização (SEAP); 
 
Decreto nº 17.567/2017 - Regulamentou a lei estadual de criação do 
FUNPEN/BA; 
 
Decreto nº 17.955/2017 - Institui a Central de Monitoração Eletrônica de 
Pessoas no âmbito da SEAP, em cooperação com a Secretaria de Segurança 
Pública do Estado da Bahia - SSP, e dá outras providências; 

 
  Pode-se observar, assim, que já há certo grau de institucionalização da política pública 
do sistema prisional do Estado. 
 
  A própria Auditoria indica que foram criadas cinco Câmaras pela SEAP, a saber: 
Câmara Setorial de Articulação de Poderes; Câmara Setorial de Administração Penitenciária; Câmara 
de Segurança; Câmara Setorial de Enfrentamento ao Crack e Câmara Setorial de Prevenção Social. 
 
  A Câmara Setorial de Articulação de Poderes, composta por Secretarias de Estado, 
Assembleia Legislativa, Tribunal de Justiça, Ministério Público e Defensoria Pública, discute, articula 
e acompanha ações conjuntas dos Poderes e Órgãos essenciais à Justiça para solucionar os entraves 
dos processos de CVLI, desde o inquérito policial até a sentença. 
 
  Já a Câmara Setorial de Administração Penitenciária, composta por Secretarias de 
Estado, Tribunal de Justiça, Ministério Público e Defensoria Pública, em articulação com a União e 
municípios, coordenada pela Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização (SEAP), 
formula, articula e acompanha ações de melhoria no sistema prisional, de criação de novas vagas, de 
ressocialização em unidades prisionais e de adoção de penas alternativas à prisão. 
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  Conforme informações prestadas pela coordenação do Núcleo de Gestão do Pacto pela 
Vida, em 10/11/2017, por e-mail, há pendência na elaboração do Regimento Interno do Comitê 
Executivo e das Câmaras Setoriais: 
 

“Até o momento não houve formalização do regimento interno do Comitê Executivo 
ou das Câmaras Setoriais. Houve o desenvolvimento de uma minuta do regimento 
interno da Câmara Setorial de Articulação dos Poderes, que serviria de base para a 
elaboração dos demais, porém não se avançou para a sua aprovação pelo Comitê 
Executivo. Essas reuniões, antes quinzenais, por último vinham acontecendo 
mensalmente. Como o público das duas câmaras é próximo, atualmente essas reuniões 
têm sido feitas de forma conjunta.” 

   
  A Auditoria, em seguida, indica a realização de apenas uma reunião da Câmara Setorial 
de Articulação dos Poderes e da Câmara Setorial de Administração Prisional no ano de 2017 e que, 
em entrevista com representantes da SEAP, não restou evidenciado conhecimento por parte de áreas-
chave da Secretaria quanto à agenda, aos assuntos tratados e deliberações provenientes das reuniões 
da Câmara Setorial de Administração Penitenciária, o que denotaria baixa institucionalização, no 
âmbito da Secretaria, da articulação pretendida para o sistema prisional, por força da Lei nº 
12.357/2011. 
 
  Sobre o tema, a SEAP encaminhou informações através do Excelentíssimo Senhor 
Secretário onde restou  indicado que a institucionalização se deu por meio da Lei 12.357/2011: 
 
 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   

Como se pode observar o Sistema de Defesa Social foi instituído pela citada Lei, não 
havendo completa ausência de política pública em relação ao sistema prisional do Estado. Cabe à 
SEAP e aos demais órgãos avançarem na institucionalização da questão por meio da finalização dos 
Regimentos Internos do Comitê Executivo do Programa e das Câmaras Setoriais, especialmente da 
Câmara Setorial de Articulação dos Poderes. 
 
  Além disso, em razão do desconhecimento citado pelas “áreas-chave” da SEAP acerca 
do funcionamento das Câmaras, caberia a recomendação para disseminação das atividades das 
Câmaras e de sua agenda e discussões. Outrossim, caberia recomendar a realização de reuniões mais 
frequentes por tais órgãos colegiados. 
 
  Todas as medidas elencadas pela Auditoria foram sugeridas na forma de recomendação. 
Já o Ministério Público de Contas entendeu que deveria haver expedição de determinações. Ocorre 
que as medidas indicadas não representam ilegalidade e sim aspectos que se adotados melhorarão a 
gestão pública. 
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  Cabe destacar que seriam cabíveis determinações se houvesse existência de flagrante 
ilegalidade, o que não é o caso. 
 
  Por fim, cabe destacar que há informação do Excelentíssimo Senhor Secretário da 
SEAP no sentido de que adotará as medidas indicadas pela Coordenação de Controle Interno, quais 
sejam: 
 
 
 

 
Assim, requeremos sejam expedidas recomendações e não determinações para que 

sejam corrigidas as fragilidades indicadas pela Auditoria por meio de Plano de Ação conjunto com 
os demais órgãos, conforme compromisso já estabelecido pela SEAP.  

 
Com as considerações acima e os cumprimentos de estilo, faço retornar o Processo ao 

Exmo. Sr. Conselheiro Relator. 
 

Núcleo da Procuradoria-Geral do Estado junto ao TCE, 20 de junho de 2018. 
 
 

UBENILSON COLOMBIANO 
Procurador do Estado 
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Este documento foi assinado eletronicamente por:
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Representante da Procuradoria - Assinado em 20/06/2018

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de autenticação:
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